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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA

 
 
AUTOS Nº 0001294-31.2022.2.00.0814
CLASSE: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS
REQUERENTE: JUÍZO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE MELGAÇO.
 

DECISÃO
Trata-se de solicitação de esclarecimentos apresentada pelo Juízo da Vara única da comarca de
Melgaço acerca da remessa de autos envolvendo as contadorias dos pólos da 7ª, 8ª, 9ª e 10ª
Regiões Judiciárias, frente a responsabilidade de que cada uma dessas contadorias com relação
a criação do respectivo perfil no Pje.
De forma específica, constam os seguintes questionamentos pelo Juízo requerente: “I) Para qual
setor deverá ser enviado os processos do Polo Marajó? II) Diante da ausência de contadores nos
polos 7º (Polo Marajó) e 8º (Polo Cametá) poderia esta corregedoria notificar a Contadoria do
Polo de Marabá para que crie o seu perfil, possibilitando então a remessa dos processos?”.
Diante do exposto foi determinada a intimação do Diretor do Fórum da Comarca de Marabá afim
de que se manifestasse no prazo de 10 (dez) dias.
No id 1533030 o Juiz Marcelo Andrei Simão Santos, Diretor do Fórum da Comarca de Marabá,
apresentou manifestação.
É o Relatório.
Em que pese o Juízo consulente tenha feito questionamento específico acerca de para qual
contadoria deveriam ser enviados os autos da 7ª Região Judiciária, dada a ausência de
contadoria na referida região, na própria inicial foi apontada a resposta, a partir do que esta
Corregedoria já decidiu nos autos da Consulta Administrativa nº 0003447-71.2021.2.00.0814.
Sobre o segundo questionamento, diante da manifestação do Juiz Diretor do Fórum de Marabá,
datada de 27 de maio de 2022, no sentido de que “... foi encaminhada a solicitação da
Comarca de Melgaço para o servidor responsável a fim de que providencie o necessário ao
atendimento da demanda solicitada.”, conclui-se que já houve regularização do perfil no
sistema Pje, com conseguinte possibilidade de remessa de processo para a contadoria da
Comarca de Marabá, Polo da 9ª Região Judiciária.
Diante do cenário descortinado no presente expediente, EXPEÇA-SE Ofício-Circular para
cientificar todos os Diretores de Fórum das Comarcas que são Pólo de Região Judiciário sobre a
necessidade de criação do perfil de contadoria judicial no sistema Pje, afim de que seja possível a
remessa, com efetivo recebimento, de autos oriundos de outras comarcas, em tudo sendo
observado o art. 1º, §1º, da Portaria Conjunta nº 004/2013-GP/CRMB/CCI.
Por todo o exposto, feitos os esclarecimentos acima e não vislumbrando outra questão que, a
priori, reclame a atuação deste órgão correcional, ARQUIVE-SE.
Na oportunidade, por entender que os esclarecimentos solicitados na inicial já foram apreciados
por este órgão correicional na Consulta nº 0003447-71.2021.2.00.0814, e que nestes autos restou
apenas a regularização do perfil da contadoria de Marabá, ALTERE-SE a classificação dos
presentes para “PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS” e o polo passivo para “Direção do Fórum da
Comarca de Marabá”.
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Cientifique o Juízo da Vara única da comarca de Melgaço e o Juiz Diretor do Fórum de Marabá.
À Secretaria para os devidos fins.
 Belém, data registrada no sistema.
  

Desembargadora ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA
Corregedora-Geral de Justiça
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